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COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 29º VARA CRIMINAL Av. Erasmo Braga, 115, 8º. andar, lâm. II - Castelo - Rio de Janeiro Processo n.º 2007.001.154544-9 SENTENÇA Vistos, etc. CARLOS HENRIQUE DE SOUZA FERREIRA, RONDINELE MARQUES DE FRANÇA, MANOEL DE SOUZA FERREIRA e MARCO ANTONIO ROBERTO DA SILVA respondem a presente ação penal como incursos nas penas do artigo 229 do Código Penal, em razão dos fatos narrados na denúncia, abaixo transcrita: ´Chegando ao conhecimento da Autoridade Policial a notícia de casa de prostituição funcionando no centro da cidade, envolvendo policial civil na sua administração, a Corregedoria de Policia Civil determinou a formação de equipe de investigação para que fossem checadas as informações. Assim, a partir do final do mês de maio de 2007 passaram os policiais a confirmar tais fatos, passando a verificar o estabelecimento situado na Rua do Santana, n° 191, denominado Club 191. No local, foi constatado que transcorria, de forma habitual, a facilitação à prática de prostituição, mediante obtenção de lucros. Assim, averiguada a veracidade das informações e a habitualidade da conduta, uma equipe de policiais civis foi ao local apontado como sede, na Rua do Santana, 191, centro, na noite do dia 21/09/2007, constatando que ali, efetivamente funcionava uma casa de prostituição. Foi verificado pela policia, in loco, que as mulheres se ofereciam aos clientes do lugar por preços que variavam entre R$ 60,00 a R$ 120,00, valores que incluíam o programa sexual com a mulher escolhida, a locação de uma cabine privada e alguns objetos de higiene pessoal, além de preservativos para a prática dos atos sexuais. Confirmada a destinação do local, os policiais fizeram uma revista nas instalações e lograram encontrar um casal que se encontrava em uma cabine praticando ato libidinoso, além de várias garotas que confirmaram que faziam programas de índole sexual em troca de pagamento efetuados pelos responsáveis pela casa. No momento da diligência, a casa estava cheia e foram presos em flagrante delito os réus Carlos Henrique, Rondinele e Manoel, sendo certo que farto material contábil, preservativos e bebidas, foram apreendidos. Restou apurado que o denunciado Carlos Henrique era o proprietário e responsável pela casa de prostituição e, nessa qualidade, mantinha o prostíbulo e, com objetivo de lucro, facilitava encontros entre as garotas de programa por si contratadas e os freqüentadores do local. Consta dos autos que o réu contratava garotas de programa para atender aos clientes ávidos por sexo, sendo certo que parte dos valores dos programas ali realizados era retido pelo réu que, dessa forma, auferia grande lucro com o negócio. O denunciado Rondinele era o gerente contratado da casa de prostituição e, nessa qualidade, responsabilizava-se pela administração do prostíbulo, incumbindo-lhe a seleção das garotas de programa, além de efetuar o pagamento das mesmas, cabendo-lhe, ainda, diligenciar para que as provisões de bebida e preservativos estivessem sempre em dia e em quantidade suficiente para o atendimento aos clientes freqüentadores. O referido réu, à exemplo do acusado Carlos Henrique, contribuía para a manutenção ou mantinha, por conta própria ou de terceiro, a casa de prostituição, eis que exercia a gerência do estabelecimento. O acusado Manoel, filho do réu Carlos Henrique era o DJ contratado do estabelecimento e atuava de forma a animar o local, anunciando promoções e incentivando os clientes a realizar os programas sexuais oferecidos pelo estabelecimento. Com sua conduta, o citado réu contribuía para a manutenção da casa de prostituição. O denunciado Marco Antonio, policial civil, contribuía para a manutenção da casa de prostituição, na medida em que participava da seleção das garotas de programa contratadas pela casa e, aproveitando-se de sua condição policial, auxiliava o Ru Carlos Henrique, evitando que pessoas que se intitulavam policiais usufruíssem do local de forma gratuita, com o que assegurava a obtenção de um lucro ainda maior. Consta dos autos que a casa de prostituição mantida pelos réus já funcionava no local desde o ano de 2005. Diante do acima exposto, ficou comprovado estarem os denunciados mantendo, habitualmente, casa de prostituição, havendo intuito de lucro, visto que recebiam porcentagem do valor de cada programa realizado pelas garotas de programa e dançarinas, sendo certo que o réu Marco Antonio, por seus serviços, ainda tinha o benefício de consumir bebidas de forma gratuita. Assim agindo, encontram-se os denunciados incursos nas sanções do artigo 229 do Código Penal. A denúncia veio instruída com os autos do inquérito policial n° 162/2007/ COINPOL/DIVAI. Decisão que concedeu a liberdade provisória dos indiciados (fls. 316 verso). Laudo de Exame do Local (fls. 463/465) Laudo de Exame do Material (fls. 466) Recebimento da denúncia (fls. 482) Laudo de Exame de Documentos (fls. 642/645). Interrogatórios dos réus (fls. 503/512). Foram ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia, ou seja, os policiais José Luis e José Mauricio, um cliente encontrado no local no momento das prisões em flagrante e uma funcionária do estabelecimento (fls. 579/586). Foram ouvidos na oportunidade. Oitiva das testemunhas de defesa (fls.657/659). Em alegações finais o Ministério Público requereu a condenação do réu Carlos Henrique na forma da denúncia e a absolvição dos demais acusados (fls. 707/712). Em alegações finais os acusados Rondineli e Manoel requereram a absolvição, com fulcro no artigo 386, VI do CPP (fls.717/718). Em alegações finais (fls. 719/723) o acusado Carlos Henrique requereu a sua absolvição, com fulcro no artigo 386, III e VII do CPP. Em alegações finais (fls. 724/726) o acusado Marco Antonio requereu a sua absolvição, com base no artigo 386, IV do CPP. É o relatório. Passo a decidir. Finda a instrução criminal, a denuncia é parcialmente procedente. Está suficientemente comprovado que no estabelecimento referido na denúncia, chamado Club 191, ocorre a exploração da prostituição. Resta saber quais as pessoas são de fato responsáveis pelo comércio sexual naquele local. Segundo o laudo de exame do local, realizado no dia referido da denuncia, o estabelecimento contém, no primeiro andar, uma recepção, um bar, dois banheiros, uma sauna, um escritório e um salão de dança, enquanto que no segundo pavimento do estabelecimento há, além da cozinha, banheiro e alojamento para funcionários, dez quartos contendo um cômodo com chuveiro, uma cama, uma mesa, aparelho de ar condicionado e uma TV. Nesses quartos os peritos encontraram várias embalagens de preservativo masculino, abertas, e no escritório, nada menos que quatro caixas fechadas de preservativo, contendo 144 unidades cada uma (fls. 464). Temos ainda o laudo de exame de documentos contém apontamentos que demonstram a contabilidade de alguém que administra tipicamente casa de prostituição, com anotações manuscritas, especialmente relativas à listagem de nomes femininos relacionados a horários e valores. Ora, é evidente que todos esses quartos não se prestam para a ´moradia dos funcionários´, como quer fazer crer o dono do local, o réu Carlos Henrique, que nada esclareceu sobre a presença das embalagens e dos preservativos no local. Além disso, a prova testemunhal colhida neste Juízo confirma que o local se destinava ao comércio sexual. Dentre os depoimentos colhidos, destaca-se o prestado por Atilla, que foi encontrado no local quando efetuada a prisão dos acusados. Disse ele: ´que o seu objetivo era fazer sexo com uma garota de programa; que contratou uma garota que usava o vulgo Shaiane, e que posteriormente o depoente soube chamar-se Marta; que ela ofereceu o serviço sexual por R$ 60,00 por meia hora; que o depoente foi com ela para uma cabine existente no 2º piso da casa; que logo que ingressou na cabine chegaram os policiais, pedindo que descessem... que a aparência do local era de, de fato, a de uma casa de prostituição.´ (fls. 585). A autoria do delito, por sua vez, apenas ficou comprovada em relação a CARLOS HENRIQUE, uma vez que restou comprovado que ele exerce atos de gerência sobre a atividade local. Os acusados RONDINELE e MANOEL, pelo que se depreende dos autos, eram meros funcionários do local, subordinados do acusado CARLOS HENRIQUE e, por conseguinte, sem nenhuma espécie de controle sobre a atividade praticada no local. Assim, não pode a eles ser imputada a conduta típica inserida na denúncia, impondo-se a absolvição. Quanto ao acusado MARCO ANTONIO, não houve também nenhuma prova que revelasse sua direção na atividade realizada no local. O conjunto probatório carreado aos autos faz crer que o réu era apenas amigo do acusado CARLOS HENRIQUE e que tinha o hábito de vez ou outra freqüentar o estabelecimento. Apenas o réu CARLOS HENRIQUE exercia, portanto, a administração do estabelecimento, conforme consta do contrato social da sociedade (fls. 59) e do depoimento prestado pelo próprio acusado quando interrogado: ´que é proprietário da Boate denominada Clube 191, cujo endereço está na denúncia´ (fls. 503). Sustentou o acusado, em suas alegações finais, o fato de que o crime praticado no artigo 229 do CP é crime habitual, o que impossibilitaria a condenação, já que não comprovada a habitualidade da atividade. Contudo, a habitualidade foi suficientemente provada através dos depoimentos dos policiais em juízo, bem como das peças do inquérito policial que serviu de respaldo para a denúncia, constando inúmeros depoimentos de garotas de programa que exerciam atividade sexual no Club 191, e que, como já era de se esperar, não foram encontradas quando procuradas pelos Oficiais de Justiça deste Tribunal. A defesa de CARLOS HENRIQUE sustenta ainda que o crime previsto no artigo 229 do CP sofre processo de despenalização, pois a prostituição e o comércio do sexo passaram a ser tolerados pela sociedade. Tal entendimento, no entanto, não deve prosperar, haja vista que as regras costumeiras não são aptas a revogar normas penais. Apenas o legislador federal tem competência para revogar a tipificação do crime previsto no art. 229 do CP e, enquanto isso não ocorre, a fato permanece sendo típico e, portanto, punível criminalmente. Nesse sentido: ´mesmo que sejam constantes as práticas de algumas infrações penais, cujas condutas incriminadas a sociedade já não mais considera perniciosas, não cabe, aqui, a alegação, pelo agente, de que o fato que pratica se encontra, agora, adequado socialmente. Uma lei somente pode ser revogada por outra, conforme determina o caput do art. 2º da Lei de Introdução do Código Civil.´ (GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal- Parte Geral. Niterói: Impetus, 2007 pag.58). De fato, houve uma alteração na redação do art. 229 do C.P., introduzida pela Lei 12015/2009, porém irrelevante no caso em tela, pois continua a punir a manutenção dos prostíbulos, sem alterar a dosimetria das penas. Por fim, a culpabilidade do acusado CARLOS HENRIQUE restou demonstrada nos autos, uma vez que o acusado era, ao tempo do fato, imputável, tinha potencial conhecimento da ilicitude e poderia ter praticado condutas diversas. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado e CONDENO o réu CARLOS HENRIQUE DE SOUZA FERREIRA nas penas do artigo 229 do Código Penal. Contudo, ABSOLVO os acusados RONDINELE MARQUES DE FRANÇA, MANOEL DE SOUZA FERREIRA e MARCO ANTONIO ROBERTO DA SILVA, na forma do artigo 386, V do CPP Passo à dosimetria da pena do réu CARLOS HENRIQUE DE SOUZA FERREIRA, através do método trifásico previsto em lei. 1ª FASE: O acusado apresenta culpabilidade normal à espécie. Com relação a seus antecedentes, há em sua FAC anotações de processos que foram arquivados ou que ainda estão em tramitação (fls. 744/750). Contudo, como não há nenhuma condenação, aplicando o princípio constitucional de presunção de inocência, considero- o de bons antecedentes. Não há elementos a respeito de sua conduta social e personalidade. Os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime não concorrem para o recrudescimento da sanção. Assim, na primeira fase da dosimetria das penas, fixo a pena base no patamar mínimo de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, de valor unitário mínimo. 2ª FASE: Devido à ausência de agravantes e atenuantes, mantenho a pena do mínimo de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, de valor unitário mínimo 3ª FASE: Não havendo causas de aumento ou diminuição de pena, torno tais penas definitivas. Conforme artigo 44, par. 2o. do Código Penal, a pena privativa de liberdade será substituída por duas penas restritivas de direito, ou seja, a prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária de 10 (dez) salários mínimos, tudo em favor de instituições conveniadas com a CPMA/VEP. Em caso de conversão, o regime prisional será o aberto, na forma do art. 33 do Código Penal. O acusado arcará, ainda, com as custas do processo e taxa judiciária legal, conforme artigo 804 do CPP. Faculto ao réu o apelo em liberdade. Após o trânsito em julgado, expeçam-se atos de execução e lance-se o nome do réu no rol dos culpados, com as comunicações de praxe e remetendo-se os autos ao arquivo. Anote-se para fins estatísticos e eleitorais. P.R.I. e cumpra-se. Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 2009. MARIA TEREZA DONATTI Juíza de Direito 
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